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desindexação e orçamento mico 
BRASILIA (O GLOBO) — O ex-

Ministro da Fazenda, Mário Henri-
que Simonsen, aconselhou ontem o 
Governo, a tomar três medidas — 
além das que já foram anunciadas 
— se o País quiser conter a inflação, 
reduzir o déficit público e baixar as 
taxas de juros: desindexar a econo-
mia brasileira, unificar os três orça-
mentos — monetário, fiscal e o das 
estatais — e tirar do Banco do Brasil 
a função de autoridade monetária. 

Simonsen considera que estas me-
didas ajudariam também o Brasil a 
renegociar a sua dívida externa e a 
concretizar o acordo com o Fundo 
Monetário Internacional. Para ele, 
todas as medidas tomadas até agora 
(redução do Imposto de Operações 
Financeiras (IOF), eliminação dos 
limites quantitativos de crédito, cor-
te dos subsídios, antecipações do Im-
posto de Renda e expurgo dos índi-
ces) estão na direção correta, mas 
precisarão de uma complementa-
ção. 

Estas opiniões foram dadas on-
tem, no debate promovido pela Co 
missão de Economia da Câmara dos 
Deputados sobre as últimas medidas 
tomadas pelo Governo na área eco-
nômica. Ele falou sobre as dificulda-
des de ajuste econômico do País pa-
ra uma sala lotada, na qual estavam 
presentes cerca de 50 Deputados e 
dois ex-Ministros: o Senador Rober 
to Campos (PDS-MT) e o Ministro 
do Tribunal de Contas da União Ar-
naldo Prieto. 

Em seu pronunciamento, Simon-
sen enumera três causas da atual 
crise econômica brasileira: o segun-
do choque do petróleo, a explosão 
dos juros internacionais e o colapso 
da reciclagem competitiva (os ban-
cos passaram a reciclar seus recur-
sos para os países deficitários finan-
ciando seu balanço de pagamentos). 

Estes fatores, aliados a outros pro-
blemas internacionais — a Guerra 
das Malvinas, a insolvência da Polô-
nia e a moratória do México — fize-
ram os bancos diminuirem seus fi-
nanciamentos, deixando o Brasil 
desprevenido, segundo Simonsen, 
com poucas reservas cambiais e 
uma alta dívida externa. Foi nesta 
situação que o Governo resolveu, no 
final do ano passado, recorrer ao 
Fundo Monetário Internacional, dis-
se o ex-Ministro. 

Simonsen descartou a possibilida-
de de o Brasil romper o acordo com 
o FMI e negociar a sua dívida exter-
na diretamente com os credores 
americanos, deixando ao Fundo o 
seu papel de agente coordenador. 

--Não há lógica em esperar que os 
países que rompam com o Fundo 
consigam um tratamento mais favo-
rável do que os que cumprem as 
suas cartas de intenção afirmou. 

No seu entender, o programa de 
renegociação cia dívida externa bra-
sileira deve ser adaptado ao sistema 
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do Fundo Monetário Internacional. 
Ele lamentou, entretanto, a inexis-
tência de uma agência financeira in-
ternacional para assumir os créditos 
dos bancos comerciais contra o Ter-
ceiro Mundo e os refinanciassem em 
prazos longos e demorados. 

MORATÓRIA UNILATERAL  

Simonsen afasta também a idéia 
de o Brasil decretar a moratória uni-
lateral, a exemplo do México. Se-
gundo ele, as conseqüências disto 
para o Brasil, um País importador 
de petróleo e com reservas cambiais 
esgotadas, seriam dramáticas. As 
principais conseqüências dessa me-
dida seriam a recessão interna e a 
perda dos créditos comerciais. 

A única saída, segundo Simonsen, 
para que o Brasil ajuste o balanço de 
pagamentos, combata a inflação e 
baixe os juros, afastando ao mesmo 
tempo a possibilidade de uma reces-
são, é o corte temporário dos gastos, 
o que implica um empobrecimento 
do País. 

O método mais viável, no seu en-
tender, para este ajuste do balanço 
de pagamentos é a desvalorização 
real da taxa de câmbio, alterando a 
estrutura de preços relativos do 
País, fazendo com que haja um su-
perávit na balança comercial. Ele 
descarta a idéia de uma recessão pa-
ra conseguir este ajuste. Tachando-
a de "uma antítese da economia". 

Simonsen apoiou a decisão do Go-
verno de decretar a maxidesvalori-
zação do cruzeiro em fevereiro, res-
saltando, porém, que ela não foi efi-
caz em razão da economia brasileira 
ser totalmente indexada, o que re-
sultou no recrudescimento da infla-
ção, na exarcebação dos juros e no 
desemprego. 

Ele defende o expurgo das desva-
lorizações das taxas de câmbio, ele-
vação de impostos e corte de  
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subsídios nos índices da economia 
como um meio de ajustar o balanço 
de pagamentos através do realinha-
mento dos preços relativos. 

Estas medidas, entretanto, não te-
rão eficácia se não forem acompa-
nhadas de outras, como a unificação 
dos orçamentos, a desindexação e o 
fim da função de autoridade monetá-
ria do Banco do Brasil. 

A unificação dos orçamentos — 
fiscal, monetário e das estatais — 
que seria fiscalizada pelo Congresso 
Nacional, é, conforme Simonsen, 
uma forma de evitar os gastos do se-
tor público. 

DESINDEXAÇÃO  

Para o ex-Ministro, só a desinde-
xação fará com que a inflação caia 
realmente. Ele entende que o expur-
go irá impedir a elevação da taxa in-
flacionária, mas não fará com que 
ela diminua. 

Ele apresentou quatro alternati-
vas para que o Governo desindexe a 
economia brasileira: estender pro-
gressivamente os intervalos de rea-
justes automáticos dos salários, alu-
guéis, preços administrados e pres-
tações do BNH, aplicação dos redu-
tores nos índices de preço a partir da 
utilização de uma inflação passada, 
adotar uma correção baseada numa 
inflação prevista, e deixar que a so-
ciedade se desindexe por conta pró-
pria, negociando livremente os rea-
justes contratuais. 

Durante os debates, Simonsen 
concordou com o Deputado Alberto 
Goldman (PMDB-SP) de que a deci-
são sobre o expurgo dos índices deve 
ser política em razão das repercus-
sões sociais que trará. Ele defendeu 
a livre negociação dos salários, criti-
cando a política salarial que criou os 
reajustes semestrais, criando inse-
gurança no trabalhador e aumentan-
do o nível de desemprego. 


